
EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº 45/2002, QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A APROVAR O PROJETO DE ALTERAÇÃO DO PLANO DO LOTEAMENTO DENOMINADO NÚCLEO RESIDENCIAL ‘PEDRO FUMACHI’, A PROCEDER À ALIENAÇÃO DOS LOTES QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


                        O art. 2º do Projeto de Lei nº 45/2002 passa a conter o parágrafo 3º, com a seguinte redação:

“Art. 2º - ..................................................................

§ 1º .........................................................................

§ 2º .........................................................................

§ 3º - Cinqüenta por cento (50%) dos recursos provenientes da alienação de que trata o caput deste artigo serão destinados à implantação de um programa habitacional municipal, vinculado à aquisição de terras para a implantação de lotes urbanizados.”

SALA DAS SESSÕES, 31 de julho de 2002.
EVAIR PIOVESANA

Vereador – PMDB 

JOÃO GUALBERTO FATTORI

Vereador – Presidente – PSDB 

JUSTIFICATIVA



A alteração da destinação dos lotes residenciais para lotes industriais  do Loteamento denominado Núcleo Residencial Pedro Fumachi é pertinente desde que se viabilizem outras áreas para um programa habitacional municipal. 



Esta afirmação está baseada no contexto do Plano Diretor do Município, em seu artigo 55, que diz: “O Município poderá implantar o programa de doação ou venda de lotes urbanizados para construção de casas populares, pelo sistema de mutirão ou autogestão, isoladamente ou em conjunto com a iniciativa privada”; e, notadamente, na LOM – Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 144, § 3º, e  no artigo 149, inc. II, que assim dispõe: “A administração promoverá a formação de estoques de terras adequadas para viabilização de programas habitacionais” (...) “O município deverá incentivar programas de construção de habitação para a população comprovadamente de baixa renda, inclusive através de: II – implantação de loteamentos populares, com a instalação programada da infra-estrutura necessária” .


Portanto, a emenda ora proposta vem ao encontro dos objetivos das diretrizes municipais e, conseqüentemente, da Administração Municipal, bem como oferece a esta um instrumento incontestável para o desenvolvimento concreto de uma política habitacional municipal que há tanto tempo vem sendo buscada.



Diante do exposto, espera-se dos Nobres Vereadores desta Casa Legislativa a aprovação unanime da presente emenda.

SALA DAS SESSÕES, 31 de julho de 2002.

EVAIR PIOVESANA

Vereador – PMDB 

JOÃO GUALBERTO FATTORI

Vereador – Presidente – PSDB 








